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MENSAGEM N9 64, DE 14 DE ABRIT DE 2023.

A Sua Excelência, o Senhor,

Deputado FRANCISCo JOsÉ nlvEs oa stwl
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do PiauÍ

NESTA CAPITAT
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1', do art. 78, da Constituição

Estadual, decidi VEÍAR PARCIAIMENTE, o Projeto de Lei que 'Dispõe sobre o subsídio dos mogistrodos

do Poder ludíciário do Estado do Piouí", pelas razões a seguir expostas.

RAZõES DO VETO

O Projeto de Lei de autoria do Poder Judiciário foi encaminhado através do Ofício AL-P-

(SGM) Ns L26/2O23, da Assembleia Legislaüva do Estado do Piauí, devidamente aprovado, e "Dispõe
sobre o subsídio dos mogistrodos do Poder ludiciário do Estado do Piouf'.

lnicialmente, o parágrafo único do art. 2e do Projeto de Lei está assim reproduzido:

Art. 2e

ParógroÍo único. sera aplicodo oos proventos dos mogistrodos oposentados e às pensões de seus

dependentes o mesmo percentuol e no mesmo ddtq estobelecido nesto lei, ressolvodos os

exce pci o n o I i d o de s I eg o is.

Não obstante a proposta legislaüva tratar da fixação dos subsídios devidos aos membros
do Poder Judiciário, o disposíüvo supracitado, na forma redigida, pode suscitar quesüonamentos quanto

à extensão da sua aplicabilidade, especialmente quando confrontado com normas consütucionais que

tratam da matéria.

Em parecer elucidativo sobre o cálculo dos proventos (Parecer PGE/Ci ne 1160/2O1611, a

Procuradoria Geral do Estado expõe objeüvamente a regra e as exceções, senão vejamos:
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Art. 78. omissis...

§ 79 o Governodor, se considerot o projeto, no todo ou em porte, inconstitucionol ou conttório oo
interesse público, deveró vetá-lo totol ou pdrciolmente, no prazo de quinze dids úteis, contados do
doto do Íecebimento e comunicará, dentro de quorento e oito horas, oo Presidente do Assembleid

Legislativo os motivos do veto.

§ 2e - omissis...

Por todo o exposto, amparado nas razôes acima elencadas, resolvo VETAR PARCIALMENTE

o presente Projeto de Lei, no art. )e, p2rágraÍo único, por entendê-lo inconstitucional e contrário ao

interesse público da forma apresentada.

Senhor Presidente, são essas as razôes que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais

submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislaüva.

RAFAEL TAJRA FONTETES

Governador do Estado do Piauí

seii &
Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRA FONTEtES, Governador do Estado do
Piauí, em L4/o4/2023, às 18:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no cap. lll,
Art. 14 do Decreto Estadual ne 18.142,_dcl3_dclcveGiÍg_dc20:!9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no slte
http5Xl5g!.p_!.gov.brlsei/controlador externo.p_[pl
acao=documento conferir&id orBao acesso externo=o, informando o código verificador 7266631 e

o código CRC 50488t14.

Refe.ência: Processo nq 00010.002544/2023-91 SEI ns 7266631



"[...] Antes da Emendo Constitucionol n" 41/200j, os servidores tinhqm direito à equiporoção dos

seus proventos à remuneroção estobelecido poro os servidores em atividode. Ou sejo, o regro era
que os seNídores teriam seus proventos correspondentes à integrdlidade o remuneroção mensol
que percebiom no otividode.

Com eÍeito, o ort. 40, §ip, do CF/88, com o redoçdo dodo pelo Emendo Constitucionol ns 20/98,
ossim dispunho:

§ 39 - Os proventos de oposentadorid, por ocosíão da suo concessdo, serdo colculodos com

bose no remuneroçõo do servidor no cargo efetivo em que se der q dposentddorio e, nd

Jormo do lei, corresponderão à totolidode do remuneração.

Todovid, o Emendo Constítucionot ne 47/2(n3. modificondo o redoção do tronscrito dispositivo

constitucionql, ggbL@E-g-potidode ent/re otivos e indtivos. estobetecendo que o cótculo dos

oroventos de aoosentodorlo d*enú ser reolizodo oela média dos remunemcões utilizadas amo
bose de có lculo pgsagggg!!g!ç@59!959s!@N!g-osBC!,nes-dgp-rev!Cêncis.

Senão, vejomos:

§ je Pora o cálculo dos proventos de oposentodorio, por ocosiõo do suo concessõo, serdo

considerodos os remuneroções utilizodas como bose poro ds contribuições do servidor oos

regimes de previdêncio de que trotom este drtígo e o ort.2O7, no formo da lei. (Redoçõo

dodo pelo Emendo Constitucionol ne 47, 19.12.2@3)

Assim, o expressão "proventos integrois" nõo mois represento, como onteriormente, que os
proventos corresponderão ao que o servídor percebio no qtívo,"

É pacífico, portanto, que com a publicação da Emenda Consütucional ns 41/2003 e a

modificação do § 3s do art.40 da Consütuição Federal, a regra geral é a aposentadoria com proventos

calculados pela média das contribuições. De outro lado, houve também a previsão de que o reajuste dos
proventos será feito pela manutenção do valor real e não pela regra da paridade.

Nesse contexto, a nova redação do § 8s do artigo 40 da CF/88, dada também pela EC ne

41,/2OO3, confere a supracitada intepretação, verbls:

Art. 40. Aos seruidores títuldres de corqos eÍetivos do Uniõo, dos Estodos, do Distríto Federol e dos

Municipíos, incluídos suos outorquios e fundoções, é ossegurodo o regime de previdêncio de coróter
contributivo e soliddrio, medídnte contribuição do rcspectivo ente público, dos servidores otívos e
inotívos e dos pensionistos, observodos critérios que preservem o equilíbrío finonceiro e otuoridl e o

disposto nesrc oniqo. (...)

§8" É ossegurodo o rcojustomento dos benÚícios para ple$ryqLlbct em cc/táter permdnente, I
valor reol, conforme critérios estdbelecidos em lei".

Da leitura do disposiüvo, extrai-se que, até a promulgação da referida emenda
consütucional, havia a paridade plena sobre os vencímentos para os servidores da ativa e os proventos
dos inaüvos, mas esta paridade foi extinta, passando a ser considerada apenas em casos excepcionais.

Ressalta-se, portanto, que a regra deixa de ser a paridade, passando, desde a emenda de
2003, a ser exceção, o que conflita com o texto vetado do parágrafo único do artigo 2e da Lei ne 8.026, de
13 de abril de 2O23, que inverte a ordem para estabelecer que a paridade deixar de ocorrer apenas nas
"excepcionalidades legais".

De igual forma, cumpre consignar ainda que a Emenda Consütucional ne 41/2003 possui

eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral, estando apta a produzir todos os seus efeitos,
independentemente de norma integrativa ínÍraconstitucional, especialmente norma suplementar de ente
subnacional, pelo que se tem por absolutamente dispensável o disposiüvo suprimido por veto, evitando
com isso a criação de margem a interpretações equivocadas da regra constitucional.

Dato isto, tem-se que a Constituição Estadual prevê o veto a Projeto de Lei nos seguintes
termos:
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1", do art. 78, da Consütuição

Estadual, decidi VEIAR PARCIALMENTE, o Projeto de Lei que "Dispõe sobre o subsídio dos mogistrodos
do Poder tudicitirio do Estodo do Piauí", pelas razões a seguir expostas.

RAZÔES DO VETO

O Projeto de Lei de autoria do Poder Judiciário foi encaminhado através do Oficio AL-P-

(SGM) Ne t2612O23, da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, devidamente aprovado, e "Dispõe
sobre o subsidio dos magistrodos do Poder ludiciário do Estodo do Piouí",

lnicialmente, o parágrafo único do art. 2s do Projeto de Lei está assim reproduzido:

Art. 2e

PorágroÍo único. Será oplicodo oos píoventos dos magistrados aposentados e às pensões de seus

dependentes o mesmo percentuol e no mesmq ddto estqbelecido nesto lei, ressolvadas ds

exce pcionol i dod e s le go i s.

Não obstante a proposta legislaüva tratar da fixação dos subsídios devidos aos membros
do Poder Judiciário, o disposiüvo supracitado, na forma redigida, pode suscitar questionamentos quanto
à extensão da sua aplicabilidade, especialmente quando confrontado com normas constitucionais que
tratam da matéria.

Em parecer elucidativo sobre o cálculo dos proventos (Parecer PGE/CJ no- 1-L60/2?1.6l, a

Procuradoria Geral do Estado expõe objetivamente a regra e as exceções, senão vejamos:



"[...] Antes do Emenda constitucionol n" 41/2003, os servidores tínhom direito à equiporação dos

seus proventos à remuneroção estobelecido psra os servidores em otividade. Ou seio, o regro ero
que os seÍvidores teriom seus proventos correspondentes à integrolidode o remuneroção mensol
que percebiom no otividode.

com eÍeito, o qrt. 40, §i-", do cF/88, com d reddçõo dodo pelo Emendo constitucionol ne 2o/98,
ossím dispunho:

§ 39 - Os proventos de oposentodoria, por ocasião do suo concessõo, serõo colculodos com

bose no remuneroçõo do servidor no corgo eÍetivo em que se der o dposentodorio e, no

forma do leí, corresponderão à totolidode do remuneroçdo.

Todovio, o Emendo Consititucional ne 47/2(n3. modificando o redoção do tronscrito dispositivo

constitucionol, ocobou com o ooridode entre ativos e inotivos, estobelecendo gue o cólculo dos
provenlos de aoosentodorio darerá ser rcolizodo oelo médio dos remuneracões utilizados como

bose de cálculo gggpg4!1!foiç!!95.gfu599!g!gP-sIs-9s-rec!gg-de-P!etr!Cê!1do

Sendo, vejomos:

§ ie Poro o cólculo dos prcventos de oposentodorio, pot ocdsião do suo concessõo, serão

considerqdos os remuneroções utilizodos como bose poro os contribuições do servidor oos

regimes de previdêncio de que tratom este drtigo e o ort. 2o7, no Íormo do lei. (Redoção

dodo pelo Emenda Constitucional ne 41, 19.12.200j)

Assim, d expressão "proventos integrois" nõo mois representq, como qnteriormente, que os

proventos corresponderõo ao que o servidor percebío nq ativo."

É pacífico, portanto, que com a publicação da Emenda Constitucional ns 41/2003 e a

modificação do § 3s do art.40 da Consütuição Federal, a regra Beral é a aposentadoria com proventos

calculados pela média das contribuições. De outro lado, houve também a previsão de que o reajuste dos

proventos será fêito pela manutenção do valor real e não pela regra da paridade.

Nesse contexto, a nova redação do § 8s do artigo 40 da CF/88, dada também pela EC ne

4t/2OO3, confere a supracitadâ intepretação, verbrs:

Art. 40. Aos servidores titulores de cargos efetívos do Uniõo, dos Estados, do Distrito Federol e dos

Municípios, incluídos suds dutorquias e Jundoções, é assegurodo o regíme de previdêncío de coráter

contributivo e solidorio, medionte contribuiçõo do respecüvo ente público, dos servidores otívos e

inotivos e dos pensionistas, obseNados critérios que preseNem o equilíbrio finonceiro e qtuoriql e o

disposto neste ortigo. (..-)

§8" É ossegurado o reojusto,mento dos beneficios poro WgruLlbet em cotáter permonente, 9
volor reol- conforme crÉrios estabelecidos em lei".

Da leitura do dispositivo, extrai-se que, até a promulgação da referida emenda
constitucional, havia a paridade plena sobre os vencimentos para os servidores da ativa e os proventos

dos inativos, mas esta paridade foi extinta, passando a ser considerada apenas em casos excepcionais.

Ressalta-se, portanto, que a regra deixa de ser a paridade, passando, desde a emenda de
2003, a ser exceção, o que conflita com o texto vetado do parágrafo único do artigo 2s da Lei ns 8.026, de
13 de abril de 2023, que inverte a ordem para estabelecer que a paridade deixar de ocorrer apenas nas
"excepcionalidades legais".

De igual forma, cumpre consignar ainda que a Emenda Constitucional ne 41/2003 possui

eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral, estando apta a produzir todos os seus efeitos,
independentemente de norma integraüva infraconstitucional, especialmente norma suplementar de ente
subnacional, pelo que se tem por absolutamente dispensável o dispositivo suprimido por veto, evitando
com isso a criação de margem a interpretações equivocadas da regra consütucional.

Dito isto, tem-se que a Constituição Estadual prevê o veto a Projeto de Lei nos seguintes
termos:



Por todo o exposto, amparado nas razões acima elencadas, resolvo VEIAR PARCIALMENTE

o presente Projeto de Lei, no art.2s, parágrafo único, por entendê-lo inconstitucional e contrário ao

interesse público da forma apresentada.

Senhor Presidente, são essas as razões que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais

submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislaüva.

§eii Documento assinado elêtronicamente por RAFAEL TAJRA FONTELES, GovernadoÍ do Estado do
Piauí, em l4/O4/2O23, às 18:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll,
Art. 14 do Decreto Estadual ne 18.142, de 28 de fevereiro de 201.9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httpl:/sglp-Lgov.brlsei/controlador externo.úp?
acao=documento conferir&id orgao âcesso externo=0. informando o código verificador 7265631 e

o código CRC 5048BF14.

RefeÉncia: Processo ne OoO1O.@2s44/2o23-97 5EI na 7266631

Att. 78- omissis...

§ 19 O Governodo, se considercr o projeto, no todo ou em porte, inconstítucionol ou conttório oo

interesse público, deveró vetóJo totdl ou pdrcialmente, no prozo de quinze dids úteis, contodos do

doto do recebímento e comunicoró, dentro de qudrentd e oito horas, oo Presidente do Assembleio

Legislotívo os motivos do veto.

§ 2e - omissis...

RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
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